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PROCESSO N 2 : 10580/007.186/90-18

	

SESSÃO DE: 18 de Fevereiro de 1992 	 ACÓRDÃO N 2 : 101-84.863

RECURSO: 71.251 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL EX: 1989

RECORRENTE: MONTT CONSTRUTORA LTDA

RECORRIDO: D.R.F. em SALVADOR/BA

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: EXERC. 1989:Face
o julgamento do Supremo Tribunal Fede
ral que acolheu a arguição de incons
titucionalidade do art.8 2 da lei n2
7.689, de 15/12/88, por ferido o prin
cipio da anterioridade consagrado na
Constituição Federal, inexiste base
legal para a cobrança da Contribuição
Social no exerc. de 1989, período-ba-
se de 1988.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por MONTT CONSTRUTORA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar pra

vimento ao recurso.

Sala das SessOes, em 18 de fevereiro de 1993
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Releva notar que esta Câmara, ao julgar o recur

so n2 101.151 interposto quanto ao pleito principal, deu-lhe

provimetno, em parte, para excluir da tributação a importância'

de Cr$ 186.538.398, no exec. de 1989 e reduzir a multa de ofl=

cio para 50%.

A Contribuição Social cujo recolhimento é exi-

gido no Auto de Infração, refere-se ao período-Base de 1988,

exerc. de 1989.

O art. da Lei n 2 7689, de 15/12/88, que insti-

tuiu a Contribuição Social, estabelece que referida Contribui-

ção será devida a partir do resultado apurado no período-base a

ser encerrado em 31/12/88. Esse resultado é o espelhado no Ba-

lanço, incidindo sobre o mesmo a aliquota de 8% da recorrente.

Sucede que o plano do Supremo Tribunal Federal'

no julgamento da arguição de inconstitucionalidade suscitada no

RG. n 2 146.733-9/SP decidiu que o citado dispositivo legal á in

constitucional, por ferir o princípio consagrado na Constitui-

ção Federal, atingindo o exerc. de 1989, período-base de 1988.

Nessas condiçOes, inexistindo base legal para a

cobrança da Contribuição Social relativa ao exerc.de 1989,perío

do-base de 1988, voto pelo provimento do recurso.

Brasília, 18 d- - ereiro de 19'
,,

FRANCISCO DE ASS - _ IRANDA - R LATOR
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